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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia 0411212019, sendo colocada em segunda pauta no dia 2310912020, tenclo seu devido
ct"trnprimento no dia 3010912020, após foi encaminhada para esta Comissão, nela aportanclo em
0111012020, tudo conforme as folhas n! 02 e 19v.

Submete-se a esta Cornissão o Projeto de Lei n.' 125512019, de autoria do Deputado Sitvio
Fávero, conforrne ementa acima. No âurbito desta Comissão, esgotado o prazo regimental, não
loram apresentadas emendas e/ou sr-rbstitutivos.

De acordo coff) o projeto em relerência, tal propositura visa dispor sobre a instalação cle
telas e gaiolas de proteção nas passarelas e viadutos do Estado de Mato Grosso.

O Autol da propositLlra apresenta a seguinte.jLrstificativa:

"O suicídio é un.fenômeno complexo, mrrltiJàcetado e de múltiplas detenninações,
que pode ctJ'etar inclivídu.os de diferentes origens, classes sociais, idqdes,
orientctções sexuois e identid.ades de gênero. É ,r* grave problema cle scdrcle
ptiblicct mundia.l. o Governo de .forma gerctl teru-se mostraclo cqda vez mqis
e.ficiente na prevenção ao suicídio e um dos principctis instruunentos túilizados tênt
sido as campcrnhas de prevenção.
Esse proieto de lei apresenta-se como tuna. qtrestCio par(t tenlqr Írazer para a luz dct
sociedade.formas de tentar coibir a.s tentativcts cle suicídios, tuna delqs
apresentadas neste projeto que é de tirar a. própria vida pulando de ltgares altos
dqs áreas tn'hanas.
Por mctis que essa pratica não se.ja cr ruais usual é preci.so que ocorram Llnct
prevenção e tuna.forma de informação de ajuda pqrq as pessocts que chegam ao
gratt de tentar cometer o suicídio. Contudo, podemos tarnbém criar meios para
evitctr o ato que.iapossq e,\tctr em andctntento, através de dispositivos qtte reÍardem
ou c ont enham.fi s ic ament e o s uic ídi o.
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Entt'etanÍo, os índices se revelcrm codavez mair.tres. EnÍre os anos 2002 e 2012, o
loÍql de suicídios no País pcrs,sct de 7.726 para r0.321, o qLrc repre,tenrcr Lün
atntento de 33.6%.

A CI/V (Centro cle Valorizctção da Vida).foi criada em 1962 e é wna associctçtÍo
civil seru fins lncratit,os,./ilantrripica e qu.e teve em l9z3 o seu reconhecimento
como de Utilidade Pública Federal. São aprutxirnaclqmente 70 postos e cercct. de
2.000 voluntários que se reveza.nl pera o cttendimento 24 horqs por clia, inclysive
aos cloruingos e feriado,s. Esse a.tendirnentct é prestctdo por teleJone (tBB grátis
para Íodo Brasil), e-mail, pessoalmente nos poslos e via. chctt, senclo a primeiya
enticlade do gênero no mundo cr prestar tal atendintento pela uteb.
Precisantos bu.scar mecanismos pcffu preservermos ctquilo qLrc temos cle ntqis
precioso, que é cr. nossa viclct. Ajtdar crqueles que ,se encontra ent Ltm t1.tontento
desesperaclor e tentar coktcar bqrreira.s parq qLrc o pior não aconÍeça nesses
CCISOS.

Aclemais, os sr.ticídios em victs ptiblicas, notaclcunente em victclLúos e pa,sscrelas,
resutltam de ttmq complexa interação de Jàtores .sociol(tgicos, culturais, e
ambientctis. o risco não se re,stringe à esfera do suiciclo, colocam em xeqLrc as
vidqs das pessoüs cltte transitant diariamente nas ru(ts e aveni.clas das ciclacles.
Portqnto, no analise do contextct apresentaclo e na constânciq nos núrueros cle
tentqthtas de suicíclio nos vict.duÍos e passcil,elas do Mqto Gros.so, cotno por
exempkt, na capiÍal há wn alto ínclice de tenÍativas nq Ponte Sérgio Motct, por isso
é possível compreender a. necessidade de implantação das gcriolas ou telqs Lle
proteção nos viaduÍos de rnaior incidência de saicídio.
Vale ressaltar, inclu,çive que o mestno ossunto está tramiÍando o PL n" 23066/2019
no estcrdo da Bahia e tcunbém tramitct na es/àra.federal o pL n" 6l l/2019.
Por isso, contcunos com o apoio clos nobres pares para a aprovaçã.o desle tão
importante projeto de lei. "

Curmprida a primeira pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de lnfraestrutura
Urbana e de Transpofte, que exaroll parecer de mérito favorável à aprovação, tendo sido aprovado
por este Parlamento em I .o votação na Sessão Plenária do dia z3logl2o2o.

Após, os autos foram remetidos a esta Cornissão de Constituição, Justiça e Redação para
análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I. alínea "a", do Regirnento Interno
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Assim sendo, no ân"rbito desta CCJR o exalre do projeto de lei buscará verificar,
inicialmente, se a matéria legislativa proposta se encontra dentre aquelas autorizaclas pela
Constituição Federal aos Estados-Membros, a firn de se evitar a incidência de vício de
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incorrstitr'rcionalidade formal orgânica, que ocorre quanclo lei estadual clisciplipa matéria cle
competência da União ou dos MLrnicípios.

Num segundo momento, atralisar-se-á a constitr-rcionalidade formal cla proposição em Íàce
das disposições estabelecidas pela Constituição Federal e pela Constituição EstáduâI, de moclo a se
preservar a proposição de eventual vício forrnal sub.letivo, caracterizado pela inobservância clas
regras de iniciativa reservada, ou vício lormal objetivo, que se consubstancia nas demais fases clo
processo Iegislativo.

Ademais, esta CCJR apreciará a constitucionalidade material da propositura, mediante a
averiguação da compatibilidade entre o conteúdo do ato normativo e os princípios e regras
estabelecidas pela ordem j urídica constitr,rcional.

Derradeiramente, realizar-se-á a análise da.iLrridicidade, legalidade e regimentalidade da
proposta, de lorma que a proposição esteja alinhada coln o ordenamento .iurídico, as clecisões clos
Tribr-rnais Slrperiores e as demais fomralidades do Regimento Interno cla ALMT.

O presente projeto de lei, em síntese, visa dispor sobre a instalação de telas e gaiolas cle
proteção nas passarelas e viadr-rtos do Estado de Mato Grosso.

Consta na propositura os seguintes dispositivos, que abaixo transcrevo:

Art. l" - Dispõe sobre a instalação de telas ou gaiolas cle proteçã.o na,s pcrssarelas
de pedestres e nos viadutos localizados no Estado de MaÍo Grosso.
Art. 2'- As telas ott gaiolas de proteção de que trqta o artigo lo.serão implantada,s
com ínttt.ito de coibir tentativcrs de su.icídios, na area compreendida pelo perírnetro
tu,bano.

§1" As instctlctções de que trata o arÍigo l'devem ser prioritáriqs em locais de
grandefltwo cle veículos, e em locais onde apresenla rnaior número de ocorrências
de tentotivas de ,stric'ídio.

§2' Deverão ser afixada-s nas pontes e victdutos, placa,s com o telefone clo centro
de Vctlorização da Vida (Ct/V)
Árt. 3o - As despesas deconentes da aplicação destct lei correrão por conta de
dotações orçaruentd.rias consignades no orçarnento vigente, suplementadas se
necessario.
ArÍ. 4'- o Poder Exectttívo regtilantenÍará a presenÍe lei no prazo de 180 (cenlo e
oitenÍa) dias, contados da clato de sua pu.blicação.
Art. 5'- Estct lei entra em vigor na data de sua publicação.

Como estamos no mês de setembro e a proposição também tem intuito de coibir as
tentativas de homicídio, cumpre salientar o objetivo do "seteurbro Amarelo" que é uma campanha
de conscientização sobre a prevenção do suicídio.

No Brasil, foi criado ern 2015 pelo CVV (Centro de Valorizaçáo da Vida), CFM (Conselho
Federal de Medicina) e ABP (Associação Brasileira de Psiquiatria), com a proposta de associar à
cor ao mês que marca o Dia MLrndial de Prevenção do SLricídio (10 de setembro).
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Retornando para análise da proposição, em qLre pese o mérito da proposta que atende ao
interesse pÚrblico. com objetivo de coibir tentativas de suicídios, a propositura ao clispor sobre
instalação de telas ou gaiolas de proteção nas passarelas de peclestres e nos viadutos clo Estado cle
Mato Grosso, automaticamente traz consigo a geração de despesa e novas atribLrições ao órgão clo
Poder Executivo que será responsável pela eÍbtiva implementação da lei, restando clara intron-rissão
na esfera do Poder Executivo.

Portanto, embora a proposta atenda ao interesse público é notória a ingerência em campo
reservado ao Poder Executivo, incorrendo em vício cle inconstitucionaliclade fonnal subjetiva, Ào
que diz respeito à iniciativa de leis no processo legislativo.

A Constituição Estadual, em seu artigo 39, paúgrafo único, inciso I[, alínea e "d", erigido
em confonnidade cor-n o princípio da siuretria (em sintonia com o disposto no art.6l, §1", II, cla
CRFB) estabelece que são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual as leis qr-re
disponham sobre a criação, estruturação e atribuições das secretarias e órgãos cla achninistração
pública, se não ve.iamos:

Arr. 39 A inicicrtivct dcts leis contplementare,s e ordinqrias cqbe a qu.alqu.er membro
ott Comissão da Ássembleia Legislativa., cto Governqclor do Estado, ao Tribunal cle
Jtt.stiça, à Procuracloriq Gerctl de Justiça e aos cidadtÍcts, na.forma e nos ca,sos
pr evis t o s ne s Ía C ons t ilttiç ão.
Purdgrcfo único Siio de inicitrtivu privalivct do Governatlor rlo Estaclo as leis que;
(.)
II - disponham sobre:
()
d) criuçiio, estruturuçtio e atribuições das SecreÍurias de EsÍuclo e órgtios tlcr
Ad ministruç íio Pú b lic u.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica em reconhecer a
inconstitucionalidade de projetos de lei que impliquem criação de novas atribuições ao poder
Executivo. Vejarnos:

"Enrcntcr: (:ONSTtTU(;tONttL E ttDAtilNIS'.[lttlTlIrO. LEt t0.893/2001, DO
ESTADO DE SÃO pAULO. tMpL.4NT',AÇtiO DE pROGR/U4,A EST;:DL\AL DE
SAUDE I/OCAL EAI RENEFÍC:rc1 OT PROFESSORES DTI REDIJ ESTADLII:L DE
ENSINO. ,,tL:',ERtlÇ"lO DO REGII4|E ,IL.RÍDtCO DD SERI':DOI|ES. tvtATíiRIA
SL/,1EITA ,4 RESERI/,4 DE tNI''IA'TtVA DO CLIEFE DO EXECI-]TIVO. NORMI\S
DF; rtpLrCAÇ"Lt) oBtilGtlTORrtt ,1OS ESTADOS-ME^IBROS.
tNC;ONSTITUCIONÁLIDADLi l;'ORtVtAL CÁRACTERIZ,4DtI. l. Ao ins/ituir
progrunld cle ctÍcnção especicrl à stttitle cle profes,sot'es clu rccle ptiblicu loccrl, o Lei
10.893/0 I cuiclou cle ins/iluir lun bene.fício.flutc'ioncrl, qlteronckt o t'egime juríclico
cle,sscs serviclore.s, ulém cle criur utribuiÇões e resDonsubilidudes ouru Secreturius
EsÍrttlrtuis. 2. Ao ussim disoor, Dor iniciuÍivet lturlumentur, u lei estuduul entrou
em conÍruvenÇão com regros de reservu de iniciutivu consluntes do urt.6l, II,
ulíneus "'c" e "e", tla CF, que, segundo um\kt cudeio de »receclentes rlesle
Sttoramtt Trilturrul Fcdartl, 

"-tirt 
tla ohscrvíittc'irr ttbrigtttóriu palus ('rtnsÍiÍrtiç,ões

Estuduais. 3. Açcio clirelcr cle inconslilucionuliclctcle jLtlgctclu 1tt'oceclente. (ADI 421t,
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Relator(a); lu[in. TEoRI ZAVASCKI, TribtLnctl pleno, .julgado ern 03/03/2016,
ACóRDÃI ELETRoNrco D,re-053 DrvuLG 2t-03-20ti púnuc 22-03-20I6)."

Ação direta cle inconstittrcionalidade. 2. tlrtigos 238 e 239 da Constitr"rição do
estctdo do Rio Grande ckt stl.3. Lei eslachml n.9.726/19g2.4. crioção clo
Cortselho de Com.unicação Social.5. O art.6l, St 1,,, inciso II, ctlíned,,a" da
Con.stitttição Fecleral, prevê reserva de inicicttivct do che/b cto Pocler Exectttivo
parct criação e extinção de ministéri.os e r)rgãos da adruinisÍração públicct. 6. E
Íirme o iurisDrudêncio desta Corte orienÍatla pelo princípio tlu simetria de que
cabe uo Governuclor tb Estado u inicistivo cle lei paru criocão, estruturoÇíío e
atribuicões de secreturias e de órgãos tla utlministracão públicct. 7. Vii,kt.Ção qo
princípio cla separação dos pocleres, pois o proce,tso legislaÍivo ocorrey. setn ct
parÍicipação chefe do Pctcler Execu.Íivo. B. Àçãct direÍa.julgada proceclente. (ADI
821, Relalor(a);. lulin. GILMAR MENDES, Tribtmal plen<t, julgacto ern
02/09/2015, ACORDÃO ELETRONICO DJC-239 DIVULG 25-11-20]5 PUBLIC
26-l I-2015)." (Grtfos nossos).

Como é sabido, a Carta Federal consagra a repartição da competência legis[ativa entre a
União, Estados e Municípios. Igr.rahnente, em face do notório alargamento da atulação clo Executivo
no processo legislativo, [rá a previsão de uma repartição de competência também em termos
horizontais.

Por idêntica razão constitucional, a Assembleia Legislativa não pode delegar funções ao
governador, nem receber delegações do Executivo. Suas atriburições são incomunicáviis, estanques,
intransferíveis, nos termos do artigo 2o da Constituição Federal.

Nesse contexto, a interferência do Poder Legislativo na esfera de competência privativa do
Poder Executivo resulta, ainda, em transgressão ao princípio da inclependência e harmonia entre os
Poderes, insculpido no arligo 2o da Constituição Federal e reprocluzido simetricamente no artigo 9o
Constituição Estadual. Vejar,ros:

"ArÍ. 2" São Pctderes dct União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo,
o Executivo e o,ludiciario. "

"Art. 9o siio Poderes do Estado, independentes, democra.ticos, harmônicos enlre si
e strjeito,s orts princípios estabelecidos nestct Constitttição e na Constitttição
Federal, o Legislativo, o Executivo e o Judicictri,o. "

Nas democracias constitt-tcionais a divisão de poderes é base de sustentação para que um
poder não se sobreponha a outro e assim os direitos e garantias individuais se.jarn respeitaclas.

A não interfbrência entre os poderes e agaruntia da ordern constitucional. Somente com a
independêrrcia entre os poderes, é que a ordern jurídica haverâ cle se fazer valer.

Tal disposição coaduna-se com aquela contida na Carta Magna (artigo 61, § lo, inciso Il,
alínea "e"), e nem poderia deixar de ser observada na organização estadual, visto consagrar a
separação dos Poderes, qLle como princípio constitucional, o Estado-mernbro deve obrigatoriamente
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acolher em atenção ao disposto nos artigos 2o, 18 e 25, cctpttÍ, cla Constituição da Repúrblica cle
I 988.

Ademais a proposição ao dispor sobre a instalação cle telas ou gaiolas de proteção em toclas
as passarelas de pedestres e nos viadr.rtos localizados no Estado de Mato Grosso, ácaba por acleptrar
na seara de competência dos municípios, por atribuir objetivos que terão de ser cumpridos pelo Ente
Municipal, o que contraria o Princípio Federativo, bem como o artigo 173 cla Constiiuição do
Estado de Mato Grosso. In yerbis:

Art. 173 O Município integra a República Federativct do Bra.sil.
§ 1' Ao Município incrunbe gerir com ctu.tonomiq políticcr, achninistrcttivct e
financeira, interesses da população situada em area contíntra, de extensão
variável, precisa.mente delirniteda, do território do Estado.

§ 2" Organiza-se e rege-se o Municípict por sua lei orgd.nica e cletncris leis que
adotar, com os poderes e .segundo os princípios e preceitos esÍabelecidos pslct
C o ns t i t r,ti ç tío F e de r q I e n e s Í ct C ons t i t r,ti ç ão.

§ 3'A secle do Município lhe dá o nome e tem categrtri.q cle ciclqde.

A organização adrninistrativa e financeira dos rnunicípios são regidas por sua Lei Orgânica
e as leis que ele entender necessárias para a sua gestão, a atividade legislativa compete a Câmara
dos Vereadores, órgão legislativo do município qr-re a exerce em colaboração com o pref,eito
rnunicipal.

A Constituição Federal de 1988 conferiu aos Municípios no artigo lo o stctttts cle Ente
Federativo, definindo que é cornpetência do Mr-rnicípio legislar sobre interesse local, conforme
arligo 30 da Constituição Federal, se não vejamos:

Art. 30. Compete aos Municípitts:
I - legislur sobre ussuntos de interesse locul;
II - suplementor a legiskrçtio .t'êderal e u esÍaductl no que couber; (vide ADpF
672)
(.)
VilI - promover, no que couber, dequudo ortlenumento territoriul, metliunte
planejomento e controle tlo uso, tlo purcelumento e rla ocupuçtítt tlo solo urbano;

A respeito da repartição cot'tstitr"rcional de cornpetências, vejamos recente entendimento do
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, onde reconhece a competência dos municípios para legislar
sobre assuntos de interesse local.

EIVIENTA,, AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, § 3" DO ART.
210-A DA CONSTITUIÇÃO DO PAR4N,,í, ÁC,RESCENTADO PELA E\VTENDA
CONSTITUCIONÁL N, 24/2008. EXIGENCIA DE SEREIVT PRESTAD)S OS
SERI/IC:OS LqCAIS DE SANEAA/ÍENTO E ABASTECIALENTO DE I\GUA POR
PESSOA,II]RIDICA DE DIREITO PUBLICO OU SOCIEDADE DE EC:ONOMIA
IVIISTA SOB CONrR()LE )Ci
DO IVTIJNICÍPK). INVASÃq DA CqMPETÊNCIA Do MUNICÍPI? iÀna
LEGISLAR SOBRE ASSUNTOS DE INTERÉ"SSE LOCAL.. SÁNEAAIENTO
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BÁsrco. INCS. r E v Do ART. 30 DÁ coNsTrrurÇÃo DA REpuBLrcA. AÇÃo
D |RETA,]U LGÁ DA P ROC ED ENTE.
(ADI 4454, Relaíor(a); cÁnagN LUCIA, Tribrmcrl pleno,.jnlgaclo em 05/08/2020,
PROCESSO ELETRONTCO DJC-210 DIVULG 24-0B-2020 PTLAUC 25.08-2020)

Além disso, a matéria tratada na proposição, dependerá de recursos, os quais não tem
previsão orçamentária. Devido a ir,discutível criação de novos gastos para o Governo Estaclual, a
Proposição deveria atender o qlre dispõe o art. ll3 clo Ato das óisposiçoes Constitucionais
Transitórias - ADCT/CF, qLre dispõe:

Art. ll3. A proposição legislativa qtrc crie ou cr.ltere clespesa obrigatória ott
renúncia de receita devera ser qcompanhada da estirnotivcr do sir,t intpacto
orç a ment ári o e .fi nanc e ir o.

Assim, l'tlesmo que haja previsão err) artigo que a propositura observará a Lei
Cornplementar n.o 101, de 04 de maio de 2000, a previsão de estudo de ir,rpacto orçamentário e
financeiro Íbi constitucionalizado, passando a exigir que toda proposta de Lei deverátrazer em seu
bojo o referido estudo de estimativa do seu irnpacto orçamentário e financeiro.

Embora tal dispositivo conste no ADCT da Constituição Fecleral, o que pode levar a inferir
que ta[ preceito é de aplicação apenas no âmbito fbderal, tal celeuma já fbi resolvida pelo Supremo
Tribunal Federal, na Ação Direta de Inconstitucionaliclade - ADI 5816 cle relatoria do Ministro
Alexandre de Moraes.

Desta forrna, em que pese à relevância da matéria, a mesma Íbre normas constitLrcionais,
encontrando óbice à sua aprovação.

É o par.""..

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, onde se evidencia a inconstitucionalidade, voto contrário à
aprovação do Projeto de Lei n.o 1255/2019, de autoriado Deputado Silvio Fávero.

sala das comissões, "^/ a" I { dez[2t.
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EstRoo oe MRro Gnosso
AssrMeLuR LrclsmrrvR oo EsrRoo or Maro Gnosso
Secretaria parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCJR

Comissâo de Constituição, Justiça e Redação
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IV - Ficha de Votação

Projeto de Le
lteLlnião da Cornissú em

Relator (a):

Voto l{elator (a
Pelas razõer 

"
Lrtaclo Silvio Fávero.

Posição na Cornissão Identificação do (a; O"putaAo 1u;

Av. André Antônio



ALMT
Assembleia Legislativa

lE* *.,ííl
FoLHA or voreçÃo - srsrEMA DE DELrBenaçÃo HíeRroo 

hkl

vornçÃo

AssrMalrrn Lrcrsmrrvn oo Esrnoo or Mnro Gnosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCJR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Reunião 53ê Reunião Extraordinária Híbrida
Data 1.6/LL/2021 Horário 11h30min
Proposição PROJETO DE LEI N9 1255/2019
Autor (a) Deputado Silvio Fávero

Membros Titulares Sim Não Abstenção Ausente

Deputado Wilson Santos - Presidente X tr tr tr
Deputado Dr. Eugênio - Vice-Presidente x tr tr n
Deputado Dilmar Dal Bosco tr tr tr X
Deputada Janaina Riva tr n tr X
Deputado Sebastião Rezende x tr n tr

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avallone tr tr tr tr
Deputado Faissal tr n n n
Deputado Eduardo Botelho tr tr n tr
Deputado Delegado Claudinei x tr tr tr
Deputado Xuxu Dal Molin tr tr tr tr
Soma Total 4 0 0 2

Resultado Final: Materia relatada pelo Deputado Sebastião Rezende presencialmente com parecer

CONTRARIO. Votararn com o Relator os Deputados Dr. Er-rgênio, Delegado Claudinei e

Wilson Santos presencialmente. Ausente a Deputada Janaina Riva e o Depr-rtaclo Dilmar Dal
Bosco. Senclo a matéria aprovacla com parecer CONTRARIO.

Consultola Legislat
Núcleo CCJR
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